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	“A sabedoria é essa salvação, não para outra vida, mas para esta. Somos capazes? Completamente não, sem dúvida. Mas não é um motivo para renunciarmos a nos aproximar dela. Ninguém é sábio por inteiro; mas quem se resignaria a ser totalmente louco?”


			COMTE-SPONVILLE, André. Apresentação da filosofia. São Paulo, 2002, p. 142.


		




		

			CAPÍTULO I


			ATIVIDADES PRIVATIVAS DE ADVOGADO


			1.1.	A importância do Estatuto de Ética da Advocacia


			Nestas primeiras linhas, deve-se destacar a importância do estudo da ética na advocacia. Não se trata apenas de algo necessário para a realização do Exame de Ordem, irá impactar no dia a dia da(o) advogada(o).


			O conhecimento do adequado proceder impedirá o cometimento de equívocos e o, consequente, acolhimento de eventuais representações disciplinares contra advogadas(os), que serão analisadas pelos diversos tribunais de ética e disciplina espalhados pelo País.


			Afinal, a partir do momento em que se tem a compreensão das balizas que devem guiar a conduta profissional, buscar-se-á, de toda forma, o afastamento da transgressão, impedindo as nefastas consequências, o que irá ser detalhado nesta obra, no campo das sanções e do processo administrativo disciplinar.


			Do mesmo modo, não se ignora o interesse do leitor no estudo voltado para a realização da prova que permitirá o exercício da advocacia, de modo que serão apresentadas, juntamente com a abordagem direcionada do conteúdo, diversas questões já cobradas em Exames de Ordem.


			A ética profissional é a matéria mais cobrada no Exame, tal fato se dá em razão da importância do domínio do Estatuto da Advocacia, do Código de Ética e Disciplina e do Regulamento Geral pelos futuros advogados.


			As considerações realizadas se baseiam em anos de aulas ministradas na graduação em Direito, razão pela qual a abordagem será direta, com a realização de aprofundamento em tópicos que realmente o exijam.


			Parte-se do Estatuto da Advocacia, o trilho para a análise de todos os tópicos propostos, com a complementação de disposições do Código de Ética e Disciplina, do Regulamento Geral e, por vezes, de provimentos do Conselho Federal da OAB. Trata-se da melhor estratégia para a realização de um estudo organizado.


			1.2.	Atividades privativas de advogado


			O artigo primeiro do estatuto traz em seus dois incisos os atos judiciais e extrajudiciais privativos de advogado.


			Art. 1º São atividades privativas de advocacia:


			I – a postulação a qualquer órgão do Poder Judiciário e aos juizados especiais; (Vide ADIN 1.127-8)


			II – as atividades de consultoria, assessoria e direção jurídicas.[...]


			Aqui se verifica a questão da capacidade postulatória do advogado, o ius postulandi. Em regra, caso uma cidadã ou um cidadão queira buscar o Estado-Juiz para demandar algo, será indispensável a contratação de um causídico, em virtude da sua capacidade postulatória.


			Ora, o advogado representa a parte em juízo. Sabe-se que todos possuem capacidade de ser parte, mas apenas os advogados possuem a capacidade postulatória.


			Todavia, não é algo tão simples. Existem exceções ao ius postulandi do advogado, quando a própria parte terá a capacidade postulatória. No parágrafo primeiro do artigo primeiro do Estatuto, menciona-se o habeas corpus.


			Art. 1º. EAOAB. [...]


			§ 1º Não se inclui na atividade privativa de advocacia a impetração de habeas corpus em qualquer instância ou tribunal. (grifos nossos)


			Neste ponto, cabe ressaltar que o habeas corpus é o único remédio constitucional que dispensa a contratação de um advogado. Geralmente, os alunos de direito criam confusões com o Mandado de Segurança (MS), mas para a impetração de um MS, a contratação de um advogado é indispensável.


			Ou seja, para a utilização da garantia constitucional, voltada para o resguardo da liberdade de locomoção, a contratação de advogado é facultativa, já para o remédio relacionado à proteção do direito líquido e certo, não haverá alternativa ao profissional do Direito.


			A segunda exceção a ser mencionada, refere-se aos juizados especiais cíveis. Conforme a Lei nº 9.099/95, não é necessário contratar um advogado para demandas de até vinte salários, sujeitas ao procedimento sumaríssimo. Ressaltando a competência relativa dos juizados para demandas de até quarenta salários mínimos.


			No campo recursal, caso seja necessário interpor recurso inominado ou mesmo apresentar contrarrazões ao recurso manejado pela parte adversa, a contratação da(o) causídica(o) será fundamental.


			Deve-se atentar para a dinâmica diferenciada dos juizados especiais cíveis da Justiça Federal e para os juizados especiais fazendários na Justiça Estadual. Tais juizados possuem competência absoluta para demandas de até sessenta salários mínimos, sendo dispensada a contratação de advogado para as demandas de até sessenta salários mínimos, conforme pode ser compreendido na lógica das Leis nº 10.259/01 e nº 12.153/09.


			Na Justiça do Trabalho, é possível ajuizar reclamatórias trabalhistas, mesmo sem advogado, em atenção à Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT).


			Art. 791. CLT. Os empregados e os empregadores poderão reclamar pessoalmente perante a Justiça do Trabalho e acompanhar as suas reclamações até o final. (grifos nossos)


			No entanto, o limite da capacidade postulatória da parte foi delimitado pela Justiça a partir da Súmula 425 do Tribunal Superior do Trabalho (TST).


			SÚMULA Nº 425. TST – JUS POSTULANDI NA JUSTIÇA DO TRABALHO. ALCANCE.


			O jus postulandi das partes, estabelecido no art. 791 da CLT, limita-se às Varas do Trabalho e aos Tribunais Regionais do Trabalho, não alcançando a ação rescisória, a ação cautelar, o mandado de segurança e os recursos de competência do Tribunal Superior do Trabalho. (grifos nossos)


			Assim, verifica-se mais uma exceção ao ius postulandi do advogado, abrangendo reclamatórias e recursos ordinários, sem alcançar a ação rescisória, a ação cautelar (em conformidade com o Código de Processo Civil – CPC – de 2015, tutela provisória cautelar), mandado de segurança e recursos de TST (como o Recurso de Revista – RR).


			Uma última exceção se refere à ação de alimentos, é possível ajuizar ação de alimentos sem a constituição de um causídico. A razão histórica para tal fato se assemelha à existente para uma reclamatória trabalhista sem advogado. Trata-se da vulnerabilidade da parte e da possível dificuldade de acesso ao advogado.


			Contudo, no caso de alimentos, o juízo designará um profissional para que assista à parte, consoante o parágrafo terceiro do artigo segundo da Lei de Alimentos (Lei nº 5.478/68).


			Art. 2º. O credor, pessoalmente, ou por intermédio de advogado, dirigir-se-á ao juiz competente, qualificando-se, e exporá suas necessidades, provando, apenas o parentesco ou a obrigação de alimentar do devedor, indicando seu nome e sobrenome, residência ou local de trabalho, profissão e naturalidade, quanto ganha aproximadamente ou os recursos de que dispõe.


			[...]


			§ 3º Se o credor comparecer pessoalmente e não indicar profissional que haja concordado em assisti-lo, o juiz designará desde logo quem o deva fazer. (grifos nossos)


			Já o inciso segundo do artigo primeiro, irá trazer as atividades extrajudiciais privativas de advogado, quais sejam: a consulta, a assessoria e a direção jurídica. Aqui se enquadra, por exemplo, a advocacia preventiva, com aconselhamento técnico ou soluções negociadas.


			A consultoria é o aconselhamento do cliente, mostra-se caminhos juridicamente possíveis, a partir de uma situação fática posta, não há uma atuação prática satisfativa. Imagine um cliente que tenha dúvidas sobre as normas aplicáveis a um contrato de locação, a(o) advogada(o) apenas irá explicar a Lei de Locações.


			Na assessoria há outra situação, a(o) profissional do Direito irá agir para efetivamente solucionar um problema, ocorre a execução efetiva de um trabalho extrajudicial. Por exemplo, quando o advogado for negociar os termos de um contrato a ser celebrado ou participar de uma reunião para um possível acordo extrajudicial. Observa-se que não se indica apenas possíveis soluções para o cliente, há uma ação, superando o campo da consulta.


			Já a direção ou a gerência jurídica, expressões que para esta obra, a partir da abordagem do Estatuto, terão sinonímia, refere-se à coordenação ou chefia de serviços/órgãos que envolvam manifestação jurídica. Aqui será indispensável que a(o) diretora ou diretor seja alguém com inscrição nos quadros da OAB.


			Art. 7º. RG. A função de diretoria e gerência jurídicas em qualquer empresa pública, privada ou paraestatal, inclusive em instituições financeiras, é privativa de advogado, não podendo ser exercida por quem não se encontre inscrito regularmente na OAB.


			Neste ponto, cabe chamar atenção para o parágrafo segundo do artigo primeiro do Estatuto da Advocacia:


			Art. 1º. EAOAB. [...] § 2º Os atos e contratos constitutivos de pessoas jurídicas, sob pena de nulidade, só podem ser admitidos a registro, nos órgãos competentes, quando visados por advogados. (grifos nossos)


			Compreende-se que o ato constitutivo de uma pessoa jurídica deve ser visado (assinado) por advogada(o), campo de atuação extrajudicial privativa, modalidade de assessoria, para checagem de observância ao estabelecido no arcabouço jurídico.


			Ressalte-se uma exceção da Lei Complementar 123/06, estabelecida em prol do estímulo à microempresa e à empresa de pequeno porte, vez que dispensa a contratação de um advogado, barateando a ação de constituição:


			Art. 9o . § 2o. Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte – Lei Complementar 123/06. Não se aplica às microempresas e às empresas de pequeno porte o disposto no § 2o do art. 1o da Lei no 8.906, de 4 de julho de 1994.


			Outro ponto interessante deve ser abordado, vez que traz um impedimento no campo da assinatura de atos constitutivos de pessoa jurídica para a(o) advogada(o) que preste serviço a órgão ou entidade da Administração Direta ou Indireta da unidade federativa a que se vincule a Junta Comercial/ Cartório de Registro de Pessoa Jurídica, clara preocupação com possíveis influências indevidas no ato.


			Art. 2º, p. único do RG. Os advogados que prestem serviços a órgãos ou entidades da Administração Pública direta ou indireta, da unidade federativa a que se vincule a Junta Comercial, ou a quaisquer repartições administrativas competentes para o mencionado registro estão impedidos de visar atos constitutivos de pessoas jurídicas. (grifos nossos)


			Seguindo na análise, o Estatuto da Advocacia, em seu artigo segundo, reconhece que o advogado é indispensável à administração da justiça, assim como está expresso no art. 133 da Constituição da República Federativa do Brasil (CRFB). Tem-se a compreensão de que o advogado, mesmo em seu ministério privado, presta um serviço público, atuando para a garantia da realização da justiça.


			Nesses termos, mesmo que exista um caráter parcial relacionado à atuação do advogado, pois representa os interesses de uma das partes em conflito, postulando decisão favorável, seus atos constituem múnus público, seja em atuação judicial ou extrajudicial, ressaltando, portanto, sua ação como uma obrigação legal em prol do interesse coletivo.


			O advogado pode até mesmo contribuir com o processo de elaboração de normas jurídicas no âmbito dos Poderes da República, pois é um operador do Direito que possui conhecimento suficiente para apontar caminhos para avanços do sistema jurídico, beneficiando a todos.


			E quem seriam aqueles que exercem a atividade da advocacia, sujeitando-se ao Estatuto da Advocacia, ao Código de Ética e ao Regulamento Geral? Nos termos do Estatuto, os integrantes da Advocacia-Geral da União, da Procuradoria da Fazenda Nacional, da Defensoria Pública e das Procuradorias e Consultorias Jurídicas dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e das respectivas entidades de administração indireta e fundacional.


			Já nos termos do Regulamento Geral, os integrantes da Advocacia-Geral da União, da Defensoria Pública e das Procuradorias e Consultorias Jurídicas dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios, das autarquias e das fundações públicas, obrigados, portanto, à inscrição na OAB, para o exercício de suas atividades.


			Atente-se a uma diferença sutil em relação à previsão do EAOAB, isto é, a indicação do exercício da advocacia aos integrantes de Consultorias Jurídicas de autarquias e fundações públicas, e não aos integrantes de Consultorias da Administração Indireta de forma geral. Cuidado, a Fundação Getúlio Vargas já cobrou a literalidade do Regulamento Geral, deve-se ter o cuidado com a referência utilizada, Estatuto da Advocacia ou Regulamento Geral.


			Ponto destacado: Defensor Público. Para o Estatuto da OAB, é advogado, diferentemente da posição firmada pelo Supremo Tribunal Federal – STF. Em termos de Exame de Ordem, parte de ética profissional, é mais indicado se ater à previsão estatutária.


			RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. DEFENSOR PÚBLICO. CAPACIDADE POSTULATÓRIA. INSCRIÇÃO NA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL. INCONSTITUCIONALIDADE. DESPROVIMENTO. 1. O artigo 134, § 1º, da CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ao outorgar à lei complementar a organização da Defensoria Pública da União, do Distrito Federal e dos Territórios, e a edição de normas gerais organizacionais para as Defensorias Públicas dos Estados, vedou expressamente “o exercício da advocacia fora das atribuições institucionais”. 2. A exigência prevista na Lei Complementar 80/1994, de que o candidato ao cargo de defensor público deve comprovar sua inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil – OAB, não conduz à inarredável conclusão de que o Defensor Público deve estar inscrito nos registros da entidade. 3. O artigo 4º, § 6º, da Lei Complementar 80/1994, na redação dada pela Lei Complementar 132/2009, dispõe que a capacidade postulatória do defensor decorre exclusivamente de sua nomeação e posse no cargo público, para se dedicar unicamente à nobre missão institucional de proporcionar o acesso dos assistidos à ordem jurídica justa. 4. Logo, o Defensor Público submete-se somente ao regime próprio da Defensoria Pública, sendo inconstitucional a sua sujeição também ao Estatuto da OAB. 5. Recurso extraordinário desprovido. Tese para fins da sistemática da Repercussão geral: É inconstitucional a exigência de inscrição do Defensor Público nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil.


			(RE 1240999, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, julgado em 04/11/2021, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL – MÉRITO DJe-248 DIVULG 16-12-2021 PUBLIC 17-12-2021) (grifos nossos)


			Dentro dessa discussão sobre quem é advogado, cabe discutir o que seria o efetivo exercício da advocacia, conforme o art. 5º do RG. Trata-se da necessidade de participação anual mínima em cinco atos privativos previstos no artigo 1º do Estatuto, seja atuação judicial ou extrajudicial.


			A comprovação do efetivo exercício se faz mediante certidão expedida por cartórios ou secretarias judiciais ou cópia autenticada de atos privativos. Já pensando em uma atuação extrajudicial, por meio de contratos de prestação de serviços firmados.


			Não se deve confundir experiência jurídica com advocacia. A advocacia é uma forma de obter experiência jurídica, há outras possibilidades como a realização de uma pós-graduação, mestrado ou doutorado, a docência em nível superior etc.


			Atenção. É possível a prática de ato privativo de advogado por estagiário regularmente inscrito na OAB, desde que em consonância com o Regulamento Geral.


			Art. 29. RG. Os atos de advocacia, previstos no Art. 1º do Estatuto, podem ser subscritos por estagiário inscrito na OAB, em conjunto com o advogado ou o defensor público.


			 § 1º O estagiário inscrito na OAB pode praticar isoladamente os seguintes atos, sob a responsabilidade do advogado: I – retirar e devolver autos em cartório, assinando a respectiva carga; II – obter junto aos escrivães e chefes de secretarias certidões de peças ou autos de processos em curso ou findos; III – assinar petições de juntada de documentos a processos judiciais ou administrativos.


			§ 2º Para o exercício de atos extrajudiciais, o estagiário pode comparecer isoladamente, quando receber autorização ou substabelecimento do advogado. (grifos nossos)


			Para fechar esta primeira parte de análise de atos de advocacia, frisa-se que, nos termos do Estatuto da Advocacia, art. 3º-A, quando for comprovada a notória especialização do serviço profissional, este será tido por técnico e singular, o que traz repercussão (campo de licitações).


			A notória especialização corresponde à compreensão de que o trabalho do advogado ou da sociedade de advogados é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato, a partir de um desempenho anterior, de estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou de outros requisitos relacionados com as atividades.


			Cabe indagar o resultado de uma atuação privativa por quem não é advogado. Estar-se-á dentro do campo da invalidade, mais especificamente da nulidade absoluta, razão pela qual os atos não serão, em uma perspectiva técnica clássica, convalidáveis. Tal entendimento se extrai do art. 4º do EAOAB.


			Art. 4º. EAOAB. São nulos os atos privativos de advogado praticados por pessoa não inscrita na OAB, sem prejuízo das sanções civis, penais e administrativas.


			Parágrafo único. São também nulos os atos praticados por advogado impedido – no âmbito do impedimento – suspenso, licenciado ou que passar a exercer atividade incompatível com a advocacia. (grifos nossos)


			Serão nulos também atos praticados por advogados, pessoas com inscrição nos quadros da OAB, em caso de impedimento, suspensão, licença ou que passem a exercer atividades incompatíveis com a advocacia.


			Trabalharemos melhor as figuras previstas no parágrafo único mais adiante, de forma resumida, um advogado impedido tem o seu campo de atuação restrito. É o que se verifica, por exemplo, no caso de um servidor público. Não há, a priori, incompatibilidade com a advocacia, mas haverá uma restrição/ impedimento, pois um servidor não pode atuar contra a fazenda pública que o remunera, se o fizer, dará causa à nulidade.


			Um advogado suspenso é um profissional punido após um processo administrativo disciplinar. Durante o período de suspensão, afastamento da advocacia, atos privativos não podem ser praticados, mas, uma vez constatados, serão considerados nulos.


			Já o licenciamento corresponde ao afastamento temporário do advogado, ocorre a pedido do profissional, período no qual não poderá praticar atos privativos, sob pena de nulidade.


			Por fim, o advogado que passar a exercer atividade incompatível com a advocacia deverá cancelar sua inscrição ou se licenciar, a depender da situação. Ao praticar ato privativo, da mesma forma, haverá clara nulidade.


			Frisando a possibilidade de repercussão civil, penal e administrativa em virtude dos atos eivados de nulidade. Ou seja, será possível a responsabilização civil por danos (demonstrados os requisitos legais: conduta, dano e nexo causal), criminal (contravenção penal – exercício irregular da profissão) e administrativa (processo disciplinar perante o Tribunal de Ética e Disciplina para responsabilização) em virtude do descumprimento do EAOAB.


			Último fator a considerar é a controvérsia sobre a nulidade absoluta dos atos praticados, nos termos do Estatuto não há dúvidas, posição que deve ser adotada para o Exame de Ordem. Todavia, alguns precedentes podem ser encontrados no Judiciário, relacionando a ideia de nulidade com a necessária existência de prejuízos processuais.


			Questões


			Ano: 2018 Banca: FGV Órgão: OAB Prova: FGV – 2018 – OAB – Exame de Ordem Unificado – XXVII – Primeira Fase


			Guilherme é bacharel em Direito, não inscrito na OAB como advogado. Ao se deparar com situações de ilegalidade que ameaçam a liberdade de locomoção de seus amigos César e João, e com situação de abuso de poder que ameaça direito líquido e certo de seu amigo Antônio, Guilherme, valendo-se de seus conhecimentos jurídicos, impetra habeas corpus em favor de César na Justiça Comum Estadual, em 1ª instância; habeas corpus em favor de Antônio, perante o Tribunal de Justiça, em 2ª instância; e mandado de segurança em favor de João, na Justiça Federal, em 1ª instância.


			Considerando o que dispõe o Estatuto da OAB acerca da atividade da advocacia, assinale a afirmativa correta.


			

					
Guilherme pode impetrar habeas corpus em favor de César, mas não pode impetrar habeas corpus em favor de Antônio, nem mandado de segurança em favor de João.


					
Guilherme pode impetrar habeas corpus em favor de César e Antônio, mas não pode impetrar mandado de segurança em favor de João.


					
Guilherme pode impetrar habeas corpus em favor de César e Antônio, e também pode impetrar mandado de segurança em favor de João.


					
Guilherme pode impetrar mandado de segurança em favor de João, mas não pode impetrar habeas corpus em favor de César e Antônio.Resposta Correta: Item A. Como Guilherme não é advogado, apenas poderia impetrar HC. Lembrando que o HC tutela apenas a liberdade de locomoção e não o direito líquido e certo.




			


			Ano: 2015 Banca: FGV Órgão: OAB Prova: FGV – 2015 – OAB – Exame de Ordem Unificado – XVI – Primeira Fase


			Bernardo é bacharel em Direito, mas não está inscrito nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil, apesar de aprovado no Exame de Ordem. Não obstante, tem atuação na área de advocacia, realizando consultorias e assessorias jurídicas.


			A partir da hipótese apresentada, nos termos do Regulamento Geral da Ordem dos Advogados do Brasil, assinale a afirmativa correta.


			

					
Tal conduta é permitida, por ter o bacharel logrado aprovação no Exame de Ordem.


					
Tal conduta é proibida, por ser equiparada à captação de clientela.


					
Tal conduta é permitida mediante autorização do Presidente da Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil.


					
Tal conduta é proibida, tendo em vista a ausência de inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil.Resposta Correta: Item D. Consulta e assessoria são atividades extrajudiciais privativas de advogado.




			


			1.3.	Mandato e renúncia


			Nos termos do art. 5º do EAOAB, o advogado irá postular, em juízo ou fora dele, fazendo prova do mandato. O dispositivo se refere ao contrato de mandato, onde há a outorga de poderes pelo cliente ao causídico, sendo que a procuração corresponde ao instrumento do mandato, representa o poder de postular.


			Isto é, o advogado atua em favor de alguém, pois possui capacidade postulatória, o que decorre de sua inscrição nos quadros da OAB, mas é indispensável que receba poderes para tanto, o que se demonstra por meio da procuração outorgada pelo cliente. Saliente-se que a consultoria e a assessoria jurídicas, independem da outorga de mandato e da formalização de contrato de honorários advocatícios (não há forma exigida para a estipulação contratual).


			Observa-se que a regra é que o advogado postula, desde que haja procuração. Contudo, caso afirme a existência de urgência, poderá atuar em prol do cliente sem procuração, devendo apresentá-la em quinze dias, período prorrogável por igual período, por despacho do juízo, nos termos do § 1º do art. 5º do EAOAB.


			A afirmação de urgência do advogado terá presunção de veracidade, sem haver um rol determinado de justificativas para tal pedido, com o prazo de regularização se iniciando no dia seguinte ao ato praticado. Para complementar, nos termos do Código de Processo Civil – CPC:


			Art. 104. CPC. O advogado não será admitido a postular em juízo sem procuração, salvo para evitar preclusão, decadência ou prescrição, ou para praticar ato considerado urgente.


			§ 1º Nas hipóteses previstas no caput, o advogado deverá, independentemente de caução, exibir a procuração no prazo de 15 (quinze) dias, prorrogável por igual período por despacho do juiz.


			§ 2º O ato não ratificado será considerado ineficaz relativamente àquele em cujo nome foi praticado, respondendo o advogado pelas despesas e por perdas e danos. (grifos nossos)


			A procuração para o foro geral habilita o advogado para a prática de todos os atos judiciais/ atos do processo, salvo os que exijam poderes especiais, como receber citação, confessar, reconhecer a procedência do pedido, transigir, desistir, renunciar ao direito sobre o qual se funda a ação, receber, dar quitação, firmar compromisso e assinar declaração de hipossuficiência econômica, que devem constar de cláusula específica, tudo em conformidade com o CPC.


			Sabe-se que o advogado demonstrará os poderes para representar os interesses de seu cliente a partir da procuração recebida para determinados fins. Na situação de não haver mais interesse em continuar a exercer o patrocínio de determinado cliente, o advogado poderá renunciar ao mandato.


			No entanto, os advogados não podem abandonar causas, estariam sujeitos à responsabilização civil e administrativa (art. 15 do CED). De modo que há um procedimento certo a ser observado.


			O advogado irá notificar o seu cliente por meio de carta com AR (Aviso de Recebimento), preferencialmente, podendo ocorrer também de outras formas como por e-mail e Whatsapp, comunicando ao juízo tal fato, por peticionamento (petição simples), permanecendo a representar seu cliente por mais dez dias (o melhor posicionamento defende a contagem em dias úteis), tempo para que um novo causídico possa ser buscado e contratado pelo cliente.


			Transcorrido o prazo, independentemente da juntada aos autos de nova procuração, o advogado renunciante estará livre, não sendo necessário que continue a praticar atos processuais. Segue complemento do CPC:


			Art. 112. CPC. O advogado poderá renunciar ao mandato a qualquer tempo, provando, na forma prevista neste Código, que comunicou a renúncia ao mandante, a fim de que este nomeie sucessor.


			§ 1º Durante os 10 (dez) dias seguintes, o advogado continuará a representar o mandante, desde que necessário para lhe evitar prejuízo


			§ 2º Dispensa-se a comunicação referida no caput quando a procuração tiver sido outorgada a vários advogados e a parte continuar representada por outro, apesar da renúncia. (grifos nossos)


			Ainda, conforme o CED, o advogado não deve expor o motivo da renúncia, preservando seu cliente:


			Art. 16. NCED. A renúncia ao patrocínio deve ser feita sem menção do motivo que a determinou, fazendo cessar a responsabilidade profissional pelo acompanhamento da causa, uma vez decorrido o prazo previsto em lei (EAOAB, art. 5º, § 3º). § 1º A renúncia ao mandato não exclui responsabilidade por danos eventualmente causados ao cliente ou a terceiros. § 2º O advogado não será responsabilizado por omissão do cliente quanto a documento ou informação que lhe devesse fornecer para a prática oportuna de ato processual do seu interesse. (grifos nossos)


			Da mesma forma que o advogado não está vinculado à causa eternamente, o cliente também não estará indefinidamente atrelado ao seu causídico. Fala-se em revogação de mandato. Caso queira, o cidadão poderá revogar os poderes outorgados, contratando um novo profissional para a defesa de seus interesses.


			Enfatizando que o advogado não deve aceitar procuração de quem já tenha patrono constituído, sem prévio conhecimento do profissional, sob pena de violação ao art. 14 do CED. Excepcionalmente, com motivo justificável ou para adoção de medida urgente e inadiável, seria possível o aceite de procuração (não caracterizando uma infração ao CED).


			Nesta situação, o advogado que teve seus poderes revogados terá direito aos honorários contratuais, conforme negociado, bem como à proporcionalidade referente aos honorários de sucumbência (art. 17 do CED).


			Os honorários de sucumbência, como construído no CPC, remuneram o trabalho técnico desempenhado pelo advogado nos autos do processo, razão pela qual o advogado com poderes revogados, fará jus àquilo que se refere a sua atuação profissional.


			Saliente-se o entendimento judicial indicativo de que eventual discussão da proporcionalidade dos honorários sucumbenciais, a envolver advogados, deve ocorrer por meio de ação autônoma.


			CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS. RESOLUÇÃO CULPOSA. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. INDENIZAÇÃO. AÇÃO AUTÔNOMA. EX-CLIENTE. ATUAÇÃO EM PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. REMUNERAÇÃO DEVIDA. DECISÃO MANTIDA.


			4. “Apenas o advogado constituído nos autos possui interesse processual para a discussão de eventual direito à verba honorária, cabendo àquele que teve revogado o seu mandato propor ação própria para pleitear direitos relacionados aos honorários contratuais ou à indenização pelos honorários sucumbenciais” (Resp 1726925/MA, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/06/2018, Dje 15/02/2019). No mesmo sentido: AgInt no AREsp 873.920/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 05/06/2018, Dje 12/06/2018; AgInt no AgRg no AREsp 812.524/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/10/2016, Dje 27/10/2016; AgRg no AREsp 275.001/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 04/02/2016, Dje 16/02/2016; AgInt no AREsp 1062559/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 23/05/2017, Dje 30/05/2017; AgInt no AREsp 899.389/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 06/12/2016, Dje 14/12/2016; Resp 901.983/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/10/2008, Dje 23/10/2008;


			AgInt nos Edcl Acordo no Resp 1517922/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/04/2018, Dje 30/04/2018; dentre outros.


			1.1. No caso concreto, a conclusão das instâncias ordinárias – no sentido de que, embora reconhecido o direito, as verbas honorárias sucumbenciais só podem ser exigidas da parte vencida em cada demanda – contraria a jurisprudência deste Tribunal Superior, e, portanto, deve ser reformada. São devidos, pois, os honorários advocatícios expressamente reconhecidos em sentença, afastando-se o comando judicial para que a recorrente reivindique-os da parte sucumbente em cada processo.


			1.2. Para a definição da responsabilidade pelo pagamento da verba honorária na hipótese dos autos não se exige incursão sobre elementos fático-probatórios, o que afasta a incidência da Súmula nº 7/STJ.


			2. Quando a revogação do mandato ocorre por iniciativa do constituinte (mandante), é facultado ao advogado mandatário propor ação de arbitramento judicial dos honorários advocatícios contratuais, ainda que avençados sob a cláusula ad exitum.


			Precedentes do STJ.


			2.1. É devido o pagamento da remuneração do profissional pela atuação em processo administrativo fiscal, em quantum a ser apurado na fase de liquidação de sentença.


			3. “O pedido é aquilo que se pretende com a instauração da demanda e se extrai a partir de uma interpretação lógico-sistemática do afirmado na petição inicial, recolhendo todos os requerimentos feitos em seu corpo, e não só aqueles constantes em capítulo especial ou sob a rubrica ‘dos pedidos’” (Resp 120.299/ES, Rel. Ministro SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, QUARTA TURMA, julgado em 25/06/1998, DJ 21/09/1998, p. 173). Precedentes do STJ.


			4. Agravo interno a que se nega provimento.


			(AgInt nos Edcl no Resp nº 1.840.754/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 3/5/2022, Dje de 6/5/2022.) (grifos nossos)


			Com a revogação do mandato, a parte terá que constituir um novo profissional. Não havendo nomeação em quinze dias, com a irregularidade processual constatada, o juízo suspenderá o processo e designará prazo para a correção do vício. Verifique-se:


			Art. 111. CPC. A parte que revogar o mandato outorgado a seu advogado constituirá, no mesmo ato, outro que assuma o patrocínio da causa. Parágrafo único. Não sendo constituído novo procurador no prazo de 15 (quinze) dias, observar-se-á o disposto no art. 76.


			76. CPC. Verificada a incapacidade processual ou a irregularidade da representação da parte, o juiz suspenderá o processo e designará prazo razoável para que seja sanado o vício.


			§ 1º Descumprida a determinação, caso o processo esteja na instância originária:


			I – o processo será extinto, se a providência couber ao autor;


			II – o réu será considerado revel, se a providência lhe couber;


			III – o terceiro será considerado revel ou excluído do processo, dependendo do polo em que se encontre.


			§ 2º Descumprida a determinação em fase recursal perante tribunal de justiça, tribunal regional federal ou tribunal superior, o relator:


			I – não conhecerá do recurso, se a providência couber ao recorrente;


			II – determinará o desentranhamento das contrarrazões, se a providência couber ao recorrido. (grifos nossos)


			Algumas situações justificam, de forma clara, a renúncia de um advogado, pois a relação entre as partes do contrato de prestação de serviços se baseia na confiança recíproca. Não havendo confiança, o caminho deve ser a tentativa de dissipar as dúvidas existentes com o cliente, caso não seja possível contornar a situação, o substabelecimento ou a renúncia são impositivas (art. 10, CED).


			Imagine um cliente que busca ditar os rumos jurídicos da demanda. A orientação mais adequada à causa será dada pelo advogado, profissional do direito, responsável por subscrever petições, cabendo sempre o esclarecimento ao cliente sobre as decisões tomadas (art. 11, CED). Outra situação envolve a tentativa de impor a atuação conjunta de outro profissional, nenhum advogado estará sujeito a trabalhar com um advogado desconhecido (art. 24, CED).


			Ainda, advogados de um mesmo escritório, ou reunidos em caráter permanente, não podem representar clientes com interesses opostos, em juízo ou fora dele. Sobrevindo conflito de interesses entre clientes, deve-se optar por um dos mandatos, qualquer deles, renunciando aos outros, resguardando sempre o sigilo profissional (art. 20, CED).


			O advogado, além da petição de renúncia, poderia optar tecnicamente por substabelecer (transferir) os poderes recebidos a outro advogado. Trata-se do substabelecimento sem reservas de iguais poderes, o que exige prévio e inequívoco conhecimento do outorgante. Nesta modalidade, o advogado transfere os poderes recebidos por meio do contrato de mandato para outro profissional, sem reservar os poderes, ou seja, deixa de poder atuar em prol do cliente, que se torna ex-cliente.


			Outra modalidade é o substabelecimento com reservas de iguais poderes, onde um novo advogado, substabelecido, irá atuar conjuntamente com o advogado que está substabelecendo os poderes, o substabelecente. Trata-se de um ato pessoal do advogado da causa, devendo o novo advogado negociar seus honorários com o substabelecente.


			O advogado substabelecido com reservas de poderes sequer poderá cobrar honorários sem a intervenção do advogado substabelecente. A lógica é simples, não se sabe o quanto de honorários teria direito, a não ser que o substabelecido tenha um contrato diretamente com o cliente, haveria outra situação bem delimitada, a permitir a cobrança isolada (art. 26 do EAOAB).


			Para fechar o tópico, o mandato possui prazo certo? Em regra, não. O decurso do tempo não extingue o mandato. No entanto, nada impede que se faça constar uma data determinada no instrumento do mandato, o que pode gerar segurança jurídica para mandatos outorgados para atuação extrajudicial, por exemplo.


			Há ainda uma presunção relativa de extinção do mandato, a partir da conclusão da causa ou do arquivamento do processo (art. 13, CED). Relativa, pois o desarquivamento pode ser buscado, bem como a abertura da fase de cumprimento de sentença, o que deixa clara a não extinção do mandato.


			QUESTÕES


			Ano: 2019 Banca: FGV Órgão: OAB Prova: FGV – 2019 – OAB – Exame de Ordem Unificado XXX – Primeira Fase


			O advogado Geraldo foi regularmente constituído por certo cliente para defendê-lo em um processo judicial no qual esse cliente é réu. Geraldo ofereceu contestação, e o processo segue atualmente seu trâmite regular, não tendo sido, por ora, designada audiência de instrução e julgamento.


			Todavia, por razões insuperáveis que o impedem de continuar exercendo o mandato, Geraldo resolve renunciar. Em 12/02/2019, Geraldo fez a notificação válida da renúncia. Três dias depois da notificação, o mandante constituiu novo advogado, substituindo-o. Todo o ocorrido foi informado nos autos.


			Considerando o caso narrado, de acordo com o Estatuto da Advocacia e da OAB, assinale a afirmativa correta.


			

					
Geraldo continuará a representar o mandante durante os dez dias seguintes à notificação da renúncia.


					
O dever de Geraldo de representar o mandante cessa diante da substituição do advogado, independentemente do decurso de prazo.


					
Geraldo continuará a representar o mandante até que seja proferida e publicada sentença nos autos, ainda que recorrível.


					
Geraldo continuará a representar o mandante até o término da audiência de instrução e julgamento.Resposta correta: Item B. O procedimento da renúncia deve ser observado, com a continuidade de representação do cliente pelo prazo de dez dias após a renúncia. Contudo, havendo a constituição de novo advogado antes do término do prazo, o novo causídico passa a ser o responsável pelo acompanhamento do processo, liberando o antigo advogado.




			


			Ano: 2015 Banca: FGV Órgão: OAB Prova: FGV – 2015 – OAB – Exame de Ordem Unificado – XVII – Primeira Fase


			O advogado Márcio, sócio de determinado escritório de advocacia, contratou novos advogados para a sociedade e substabeleceu, com reserva em favor dos novos contratados, os poderes que lhe haviam sido outorgados por diversos clientes. O mandato possuía poderes para substabelecer. Um dos clientes do escritório, quando percebeu que havia novos advogados trabalhando na causa, os quais não eram por ele conhecidos, não apenas resolveu contratar outro escritório para atuar em sua demanda como ofereceu representação disciplinar contra Márcio, afirmando que o advogado não agira com lealdade e honestidade.


			A esse respeito, assinale a afirmativa correta.


			

					
A representação oferecida não deve ser enquadrada como infração disciplinar, pois apenas o substabelecimento do mandato sem reserva de poderes deve ser comunicado previamente ao cliente.


					
A representação oferecida não deve ser enquadrada como infração disciplinar, pois o substabelecimento do mandato, com ou sem reserva de poderes, é ato pessoal do advogado da causa.


					
A representação oferecida deve ser enquadrada como infração disciplinar, pois o substabelecimento do mandato, com ou sem reserva de poderes, deve ser comunicado previamente ao cliente.


					
A representação oferecida deve ser enquadrada como infração disciplinar, pois o advogado deve avisar previamente ao cliente acerca de todas as petições que apresentará nos autos do processo, inclusive sobre as de juntada de substabelecimentos.Resposta correta: Item A. O substabelecimento com reservas de poderes é ato pessoal do advogado, razão pela qual não se exige a comunicação ao cliente.




			


			1.4.	Prerrogativas profissionais


			As prerrogativas correspondem a direitos exclusivos estabelecidos para a viabilização da atividade profissional do advogado, permitindo a liberdade/independência. Sem as prerrogativas, não há caminho para a advocacia livre, comprometendo-se a tutela dos interesses de cidadãos e, por consequência, o próprio texto Constitucional.


			São várias as disposições que serão analisadas, o que poderia levar a uma equivocada ideia de excesso de prerrogativas. No entanto, ao se imaginar que sem as prerrogativas os interesses dos clientes/ constituintes estão em risco, chega-se à conclusão da indispensabilidade do tratamento da matéria pelo EAOAB.


			Conforme o art. 6º do EAOAB, não há hierarquia entre advogado, membro do Ministério Público ou magistrado. Afinal, são atores processuais distintos, com papéis específicos, delineados pela ordem constitucional.


			Todos devem tratar-se com consideração e respeito recíprocos, o que na vivência cotidiana se mostra um desafio, vez que o exercício da advocacia, com frequência, leva ao tensionamento das relações, é uma atividade conflitiva.


			Ao advogado, que exerce atividade indispensável à administração da justiça, destarte, no exercício profissional, deve ser dado tratamento compatível com a dignidade da profissão, por autoridades, servidores públicos dos Poderes da República, serventuários da Justiça e membros do MP.


			O art. 7º do EAOAB é de extrema importância para a vida do advogado, tal como para os estudantes que pretendem realizar o Exame de Ordem, já que o índice de cobrança é bastante elevado, razão pela qual todos os incisos serão transcritos e comentados, apresentando-se também, de forma deslocada, os parágrafos do mesmo artigo, que são necessários para compreensão integral da prerrogativa do inciso transcrito.


			Art. 7º. EAOAB. São direitos do advogado:


			I – exercer, com liberdade, a profissão em todo o território nacional;


			O exercício da profissão é livre em todo o País. Sem desconsiderar a necessidade de inscrição suplementar, caso a atuação judicial do advogado supere cinco causas anuais em unidade da federação diversa daquela onde se tem a inscrição principal de advogado (atuação habitual), o que se analisará mais adiante com a diferenciação entre os tipos de inscrições.


			II – a inviolabilidade de seu escritório ou local de trabalho, bem como de seus instrumentos de trabalho, de sua correspondência escrita, eletrônica, telefônica e telemática, desde que relativas ao exercício da advocacia; (Redação dada pela Lei nº 11.767, de 2008) (grifos nossos)


			A inviolabilidade do escritório, local de trabalho, instrumentos e correspondência escrita, eletrônica e telemática (dados por rede) se estabelece para a proteção da atuação profissional, bem como para o resguardo do sigilo profissional, mas não é um direito absoluto.


			§ 6o Presentes indícios de autoria e materialidade da prática de crime por parte de advogado, a autoridade judiciária competente poderá decretar a quebra da inviolabilidade de que trata o inciso II do caput deste artigo, em decisão motivada, expedindo mandado de busca e apreensão, específico e pormenorizado, a ser cumprido na presença de representante da OAB, sendo, em qualquer hipótese, vedada a utilização dos documentos, das mídias e dos objetos pertencentes a clientes do advogado averiguado, bem como dos demais instrumentos de trabalho que contenham informações sobre clientes.	 (Incluído pela Lei nº 11.767, de 2008) (grifos nossos)


			Com a presença de indícios de autoria e da materialidade delitiva, o Judiciário poderá determinar a quebra da inviolabilidade, a partir de decisão motivada, com a expedição de mandado de busca e apreensão específico e pormenorizado (com definição precisa de abrangência).


			O cumprimento do mandado deverá ocorrer na presença de representante da Ordem dos Advogados do Brasil, o qual deverá observar a legalidade do cumprimento da medida. Todavia, caso a OAB não encaminhe ninguém, a presença se torna dispensável, conforme entendimento já manifestado em decisão monocrática de ministro do STF.


			HC 203412


			Relator(a): Min. NUNES MARQUES


			Julgamento: 16/03/2022


			Publicação: 22/03/2022


			Decisão


			[...] no v. acórdão “a autoridade judiciária teve a cautela de fazer constar do mandado de busca e apreensão expressa recomendação referente à observância do quanto determinado no Estatuto da OAB”, ressaltando, in casu, que: “foi contatado o Presidente da Subseção de Eunápolis da OAB/BA, que informou sua impossibilidade de comparecer à diligência em virtude de estar fora da cidade, afirmando ainda que entraria em contato com outro representante da OAB para acompanhar o cumprimento da providência, tendo o Dr. Fabricio Ghil Frieber comparecido à unidade policial na ocasião da lavratura da certidão de busca e apreensão” concluindo, nesse sentido, que: “o representante da Ordem dos Advogados do Brasil foi comunicado da realização da diligência, informando, na ocasião, que estaria ausente da cidade e que comunicaria a outro advogado a fim de acompanhar a referida busca e apreensão, tendo este chegado à Delegacia durante a lavratura da certidão pela autoridade policial, não havendo que se falar em nulidade do ato”, não havendo que se falar em ilicitude de provas e, por conseguinte, em constrangimento ilegal decorrente da inobservância de garantias asseguradas na Lei nº 8.906/94. [...] (grifos nossos)
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